
PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 

Nos 118/2020 

DISPENSA DE LICITAçAO No 017/2020: CONTRATAçAO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO 
DE EPI'S E MATERIAlS HOSPITALARES, PARA SUPRIR 
A DEMANDA DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNCiPIO 
DE SANTO AMARO - BAHIA, EM CARATER 
EMERGENCIAL, NO COMBATE E PREVENçAO DA 
PANDEMIA DE CORONA VIRUS, CONFORME 
ESTABELECE 0 DECRETO MUNICIPAL No 068/2020 E LEI 
FEDERAL NO 13.979/2020. 

LICITANTE VENCEDOR: C R DOS SANTOS MONTEIRO 

Rua do Imperador, n° 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000. 
Tel: (75) 3241-8629/8626. CNPJ 14.222.566/0001-72 



Cornércio e Serviços 

Solutec Comércio e Seviços Itda 

Orcamento 

C. R dos Santos Monteiro - ME 

CNPJ: 24.617.048/0001-01 - I.E.: 132.012.579 ME 

(71) 3561-1856 - solutcs@gmail.com  - 
Prédio Rua da Igreja, landar, n2 

Pedras. Santo Amaro - Bahia - 44200-000 

NUmero: 0983 

Data: 23/03/2020 

Situacao: em aberto 

Descriço 

colAcAo 

Cliente 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - SANTO AMARO 

End e reço 

RUA CONSELHEIRO PARANHOS, 49 

ENTRO 

Santo Amaro - Bahia 

44200-000 

Telefones 

75 3241-1599 

Produtos 

Cod. Barras ldentificaço Descriço Marca Unidade Valor Quantidade Total 

7898942438189 40482 
Mascara Tripla c/Tiras 

HMED PCT 240,00 135 32400,00 
PCT/100 Bra nca 

40484 Mascara Sim pies LU MED CX 135,00 300 40.500,00 

7899682735583 10821 
Touca Descartavel 

NOBRE PCI 12,50 300 3.750,00 
Sanfonada PCT/100 

4719003400613 1343 
Termometro Dual 

MEDLEVENSOHN UND 179,00 21 3.759,00 

7898947667799 10570 
T0metr0 C1n1K0 

SOLIDOR UND 16,50 60 990,00 
Digital 

10443 
Atcool Gel Antissptico 

OFFICINALIS UND 23,90 500 11.950,00 
Refil 800gr i 

Luva de Procedimento 

11130 Vinil "M" Sem Pó NOBRE CX 27,00 900 24.300,00 

Cx/100 

Luva de Procedimento 

10816 ViniI "G" Sem Pó NOBRE CX 27,00 900 24.300,00 

CX/100 

40486 
Mascarade Protecäo 

NUTRIEX UND 29,40 1.500 44.100,00 

Total de Itens: 9 Total Produtos 186.049,00 

Total LIquido 186.049,00 

Outras Informaçóes 

Cond. de Pag.: CONFORME NEGOCIAçAO COM RESPONSAVEL 

Vendedor: Flavio Calasans 000001 



14 

Solicitaçao n 11812020 
SANTO AMARO, BA. 23 de Marco de 2020. 

DE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
SR. HOLMES ROCHA DOS SANTOS FILHO 

PARA: SETOR DE CONTABILIDADE 

Prezado Senhor, 

Tendo eni vista, o grande surto do Corona Virus COVID 19 qua vem assolando o mundo, haja vista que. o 

niunicipic nao estava preparado para esta eventuaidade, no dispondo de materiais hospitalares, 

indispensáveis para a proteçao dos servidores da Saüde, qua atendem a populaçào vftimas da pandemia faz se 

necessária a CONTRATAçAO DE EMPRESA ESPECIAUZADA PARA FORNECIMENTO DE EPI'S E 

MATERIAlS HOSPITALARES, PARA SUPRIR A DEMANDA DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNCIIPIO 

DE SANTO AMARO - BAHIA. EM CARATER EMERGENCIAL NO COMBATE E PREvENcAo DA 

PANDEMINA DE CORONA VIRUS, CONFORME ESTABELECE 0 DECERTO MUNICIPAL NC  06812020 E LE! 

FEDERAL NO 13.979/2020, conforme esUmava de gastos abaixo, para urn perlodo de 03 (très) mesas. 

Dito isto, solicito intormaq6es do Setor de Contabilidade quartto a existência de Dotaçoes Orçarnentárias para 

empenho da referida despesa, para qua sejam tomadas as devidas providncias, visando a deflagraçao do 

processo de Iicitaco cabivel. 

ESTIMATIVAS: 

R$ 186.049,00 (canto a oitenta a seis mile quarenta a nova reais) 

HOLMES R0'iSANTOS FILHO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUQE 

Rua do imperador, ii" 03, Centre, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000. 

Tel: (75) 3241-8629/8626. CNPJ 14.222.566/0001-72 
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DO SETOR DE CONTABILIDADE 

PARA: SECRETARIA MUNiCIPAL DE SAUDE 

ATT: Sr. HOLMES ROCHA DOS SANTOS FILHO 

Prezado Senhor, 

Conforme solicitaço de no 118/2020, informamos abaixo, Dotaçoes Orcarnentárias para atender 

despesas de empenho corn CONTRATAçA0 DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECIMENTO DE EN'S E MATERIAlS HOSPITALARES, PARA SUPRIR A DEMANDA DA 

SECRETARIA DE SAUDE DO MUNCIIPIO DE SANTO AMARO BAHIA, EM CARATER 

EMERGENCIAL, NO COMBATE E PREVENcAO DA PANDEMINA DE CORONA ViRUS, 

CONFORME ESTABELECE 0 DECERTO MUNICIPAL NO 068/2020 E LEI FEDERAL No 

13.979/2020. visando que sejam tornadas as devidas providências. 

ORGAO: 13 - Secretaria Municipal de Saiide 

1319— FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

DOTAçAO: 
10. 122.0002.2003 - ManutençAo de Servicos Tcnicos e Administrativos 

10.301.0012.2044 - Manutenco dos Servicos de Atenço Bsica em Sa0de 

10.302.0012.2045 - Manutençâo dos Servicos de Gesto Ambulatorial e Hospitalar 

10.302.0012.2047 - Atencâo Especializada em Sade Mental - CAPS 

103 302.00 12.2048 - Mariutencao dos Serviços de Urgéncia e Ernergéncia M6ve1 - SAMU 

10.304.0012.2049 - Manutençâo dos Ser'iços de Vigilância Sanitãria 

10.305.0012.2050 - Manutenção dos Serviços de Vigilância em SaOde 

ELEMENTO DE DESPESA: 
33903000 - Material de Consurno 

FONTE: 
6102000! 0114000 

Santo Amaro, BA. 23 de marco de 2020. 

Dua1in iço M. Rosa 

Diretora do Fundo Municipal de SaOde 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO No 118/2020 
coMuNlcAcAo DE MollvAçAo DE DESPESA 

Santo Amaro - Ba, 23 de maca de 2020. 

SECRETARIO DE SAUDE 
SR. HOLMES DA ROCHA DOS SANTOS FILHO 

PARA: PREFEITO MUNICIPAL 
SR. FLAVIANO ROHRS DA SILVA BOMFIM 

Sr', Gestor, 

E dever do Gestor, observando e atendendo, sempre, as legislacoes vigentes e pertinentes, assegurar a 

continuidade da prestacao dos servicos essencials a populacao, e, para que isto, neste momento, em que o 

mundo sofre uma pandemia do novo Corona virus COVID 19, visando a segurança e proteçao dos servidores da 

saüde, que prestarâo atendimento a populacäo afetada pelo virus, e preciso todo esforço para protege-los nesse 

momento critico, o qual, deve ser feito por meio de fornecimento de equipamento de proteçäo individual (EPI), 

que tern por finalidade diminuir, minimizar e, se possivel, eliminar os riscos de contarninacao, bern como, 

materlais hospitalares, visando a otimização e meihor atendimento, assim como meihor eficácia no diagnóstico 

de pacientes, sendo que em caso de ausência pode comprometer toda a equipe de sade, que realizam esses 

atendimentos, a fim de combater a proliferaçao do virus. 

A emergência da contratacao justifica-se pela promulgaçao do Decreto Municipal n° 068/2020 e Lei 

Federal n° 13.979/2020, alterada pela Medida provisôria n° 962/2020, (legislacOes em anexo) e da necessidade 

da distribuiçao dos EFI's e materials hospitalares, considerando a essencialidade da proteção da equipe de 

saüde. 

Ressaltamos que as responsabilidades assumidas pela gestao municipal encontram-se dentro de urn 

contexto complexo definido por Leis, e, existe ainda um conjunto de responsabilidades amplamente amparadas 

na Constituiçao Federal, definidas como direitos fundamentas. 

A emergência realizada corn a dispensa de procedimento iicitatôrio para contratar pessoa juridica servirâ 

para garantir a continuidade dos servicos emergenciais, proveniente para o combate da pandemia do COVID 19. 

Dispoe a Lei 13.979/2020: 

Art 40  E dispensàvel a licitacao para aquisicão de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos 

destinados ao enfrentamento da emergência de saüde pUblica de impon'ância internacional decorrente do 

Corona Virus de que trata esta Lei. (Redacäo dada pela Medida Provisória n° 926. de 2020) 

Rua do Imperador, n° 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000. 
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1° A dispensa de /icitaçOo a que se refere o caput deste an'igo é temporária a api/ca-se apenas enquanto 
perdurar a ernergência de saOde pUb//ca de irnportância intemacional decorrente do Corona Virus. 

20  Todas as contrataçoes ou aquisiçOes realizadas corn fuicro nesta Lei serâo imediatarnente 
disponibilizadas em sftio of/c/al especifico na rede mundiai de computadores (internet) contendo, no que 
couber, a/em das informaçOes previstas no .§ 30  do art. 80  da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, o 
norne do con tratado, o nUmero de sua inscrição na Receita Federal do Bras/i, o prazo contratuai, o valor a o 
respectivo processo de contrataçào ou aquisicáo. 

§ 30  Excepcionairnente, será possIvel a contrataçao de fornecedora de bans, serviços e insumos de 
empresas que estejam corn inidoneidade declarada ou corn o direito de part/c/par de licitaçao ou contratar 
corn o Poder PUb//co suspenso, quando se tratar, cornprovadamente, de On/ca fornecedora do bern ou 
senhico a ser adquirido. (Inc/u/do pela Medida Pro visOria n° 926. de 2020) 

Art. 4°4 A aquisicão de bens e a contratação de serviços a que se refere o caput do art. 40  náo se 
restringe a equiparnentos novos, desde que o fornecedor se responsabilize pelas plenas condiçOes de uso e 
funcionarnento do bern adquirido. (Inclu/do pela Medida Pro visOr/a n° 926. de 2020) 

Art. 4°-B Nas dispensas de licita cáo decorrentes do disposto nesta Lei, presurnern-se atendidas as 
condiçoes de: (incluido pa/a Medida Pro visOrIa n° 926. de 2020) 

- ocorréncia de situa cáo de ernergOncia; (Inc/u/do pa/a Medida ProvisOna n° 926, de 2020) 

II - necessidade de pronto atendimento da situacâo de ernergência; (Inc/u/do pela Medida Pro visOria n° 
926. da 2020) 

Ill - existência de risco a seguranca de pessoas, obras, presta cáo de serviços, equipamentos a outros hens, 
pUbi/cos ou particulares; e (Inc/u/do pa/a Medida ProvisOria n° 926, de 2020) 

IV - limitaqao da contratação a parcela necessária ao atendimento da situa cáo de emergéncia. (Inc/u/do 
pela Medida ProvisOria n° 926, de 2020) 

Antes os fatos apresentados, coihe-se de imediato o seu enquadramento na hipOtese normativa referida, 

posto que se apresenta, a caracterização de ' ur.gência na aguisicão de epi's e materials hospitalares, evitando a 

situação que possa ocasionar prejuizo ou corn prometer a saüde das pessoas..." 

Destarte, estamos perante o instituo da licitacao dispensável, seja pela emergOncia, seja pelo fato de não 

haver tempo ablo para conclusão de urn novo certarne, e sem prejuizo para a Administração. 

Assim, solicitamos, no sentido de superar a urgencia, e so enquanto esta durar, levando em 

consideraçao que: 

A contratação em caráter de emergência, corn dispensa de licitaçäo, de uma pessoa juridica apta a 

prestar os fornecimentos compativeis corn a necessidade momentânea do Municipio, nas unidades de 

saUde. 

E ante a necessidade da não paralisacäo dos serviços pela falta de epi's e materiais hospitalares, 

paralisaçao esta que Ira prejudicar, em potencial, todo urn atendimento de prestaçäo de servicos e prevençao 

do municiplo, fundamentando a nossa solicitacao nos termos da Lei Federal n° 13.979/2020, corn as suas 
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alteracoes posteriores, principalmente, no que estabelece o artigo 41, incisos 1,11,111 e IV, conforme descriçao e 

especificaçOes do fornecimento a ser prestado no Termo Referencial de precos, constante dos autos, 

salientando que, esta contratacao serà para urn periodo de 03 (três) meses, periodo este, necessário para a 

elaboracao do processo Iicitatário, visando a contratacao para um periodo major. 

TERMO DE REFERENCIA 

ORGAO SOLICITANTE: SECRETARIA DE SAUDE 

Objeto: 

o presente Termo de Referência tern por objetivo definir os conjuntos de elementos que nortelam a 

coNTRATAcAo DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE EPI'S E MATERIAlS 

HOSPITALARES, PARA SUPRIR A DEMANDA DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNCIPIO DE SANTO 

AMARO - BAHIA, EM CARATER EMERGENCIAL, NO COMBATE E pREvENcAo DA PANDEMIA DE 

CORONA ViRUS, CONFORME ESTABELECE 0 DECRETO MUNICIPAL NO 068/2020 E LEI FEDERAL No 

13.97912020 

Justificativa: 

0 presente Termo de Referência tern por objetivo estabelecer os requisitos e especificaçOes técnicas para 

a aquisiçao de EPI's e material hospitalar que Ira atender o enfrentamento da emergencia de sade püblica de 

importància internacional decorrente do Corona Virus. 

Neste momento em que o Brasil e o mundo atravessam uma das maiores crises jà vividas, a pandernia 

gerada pelo Corona Virus - COVID-19, mais do que nunca, é fundamental a manutençäo das unidades de 

saUde com EPI's e material hospitalar visando garantir o atendimento da populaçao em situacao de 

vulnerabilidade, neste momento de situacao de emergência, evitar existência de risco a seguranca de pessoas, 

servidores, os agentes de saUde e pacientes. 

Partindo para a situação prática, o Municiplo de Santo Amaro, através do Decreto NO 068/2020, 

estabeleceu medidas para enfrentamento da emergência de saUde püblica de importância Internacional 

decorrentes do COVID-19, bern como regulamentou estas medidas. 

Ocorre que o Municipio se deparou, corn urna necessidade a ser atendida: o desabastecimento de 

nossos fornecedores corn contrato vigente, e precisa encontrar um fornecedor apto a atender a demanda um 
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particular que esteja enquadrado nas situaçoes excludentes. 

Esta necessidade estâ fundamentada na Medida Provisôria no 926/2020, a qual, aiterou a Lei Federal n° 

13.979/20, que trata das normas licitatôrias e contratuals para o periodo de combate do Corona Virus, tendo em 

vista o desabastecimento nos fornecedores corn contratos vigentes junto a esta Prefeitura 

A aquisiçao destes produtos são medidas para viabilizar o tratarnento e/ou obstar a contarninacao ou a 

propagaçao do Corona Virus nas Unidades de Sade de nosso Municipio. 

Enfim, a aquisicao dos EPI's e material hospitalar, objeto deste Termo de Referenda, visa atender a alta 

demanda das unidades básicas de saüde, bern como, hospitais, destinados ao enfrentarnento da emergência de 

saüde püblica de importância internacional decorrente do Corona Virus e garantir sade de qualidade a 

população, os quais, em caso de ausOncia poderão comprometer o atendimento a populacão de nosso 

Municipio. 

Fundamentaçao Legal: 

Lei Federal n° 13.979 de 06/02/2020 alterada pela Medida ProvisOria n° 926/2020 de 20/03/2020, Decreto 

Municipal NO 068/2020, bern como a Lei 8.666/93 e suas alteracOes posteriores, 

Do Valor: 

O valor rnédio estimado de 186.049,00 (cento e oltenta e seis mil quarenta e nove reais) a contratar foi 

baseado em Pesquisa de Precos elaborada no objetivo de atender as orientacoes legais e normativas, sendo 

que apenas uma ernpresa acudiu ao chamarnento corn estoque para imediato fornecimento. 

o fornecimento està incluido todos os custos diretos e indiretos necessãrios ao perfeito fornecimento dos bens, 

inclusive as despesas corn rnateriais e/ou equipamentos, mão-de-obra especializada ou nao, fretes, mão-de-

obra para carga e descarga, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da legislacão 

social trabaihista e previdenciària, da infortunistica do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos 

causados a terceiros ou dispOndios resultantes de impostos, taxas regulamentos e posturas rnunicipais, 

estaduals e federais, bern como o lucro. 

Forma de Execucao: 

0 objeto deste Termo de Referenda serâ de entrega IMEDIATA, em ate 24 (vinte e quatro) horas, rnediante 

autorização da respectiva Secretaria solicitante 
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Os itens licitados somente serão recebidos mediante a apresentacao da Nota Fiscal. Não será permitido o 

recebimento corn VALES FARA POSTERIOR FATURAMENTO; 

As embalagens deverão apresentar identificacao dos itens licitados, marca do fabricante, nUmero de lote, data 

de fabricacao, prazo de validade que nâo deverà ser inferior a 12 meses, registro no Ministério da SaUde e norne 

do responsável técnico corn respectivo nrnero do CRF; 

0 transporte e o descarregarnento ocorreräo por conta exclusiva da CONTRATADA, sern qualquer custo 

adicional solicitado posteriormente 

LOCAL DE FORNECIMENTO: 

Os fornecirnentos do objeto desta Iicitaçao deveräo ser realizados no Almoxarifado da Secretaria de SaUde, 

no municIpio de Santo Amaro/Bahia, de acordo corn a solicitacao de fornecimento, 

6. Especificação I Detaihamento: 

ITEM PRODUTO UNID. QUANT. MARCA 
PREO 
UNIT. 

PREO 
TOTAL 

1 

MASCARA TRIPLA COM TIRAS, PACT COM UND 135 HMED 240,00 32.400,00 
100 UND BRANCA  

2 MASCARAS SIMPLES CX 300 LUMED 135,00 40.500,00 
TOUCA DESCARTAVEL SANFONADA PCT PCT 300 NOBRE 12,50 3.750,00 
COM 100 UND  

4 TERMOMETRO DUAL IFRIDUl UND, 21 MEDLEVENSOHN 179,00 3.759,00 

5 TERMOMETRO CLINICO DIGITAL UND. 60 SOLIDOR 16,50 990,00 

6 ALCOOL GEL ANTISSEPTICO REFIL 800GR UND, 500 OFFICINALIS 23,90 11,950,00 
LUVA PROCEDIMENTO M VINIL SEM DQ UND. 900 NOBRE 27,00 24.300,00 
CAIXA COM 100  

8 

LUVA PROCEDIMENTO VINIL G SEM P0 UND. 900 NOBRE 27,00 24.300,00 
CAIXA COM 100  

9 MASCARA DE PROTEçAO PFF-2 N95 UND. 1 1.500 NUTRIEX 29,40 44.100,00 
VALOR TOTAL PERIODO DE 03 MESES 186.049,0l 

Vigència: 

A vigência da contratação será de 03 (três) meses e iniciarà na data de sua assinatura. 

Dotacão Orçamentária 

Conforme Orcamento Municipal para 2020 a ser fornecida pela Contabilidade 

Rua do Imperador, no 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000. 
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Pagamento 

0 pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dias, apôs a entrega da nota fiscal, devidamente certificada e 

atestada por autoridade competente; corn as seguintes certidOes: Receita Federal, FGTS, Trabalhista, Estadual 

e Municipal, no caso de pessoa juridica; 

Acompanhamento e Fiscalizacao 

A fiscalizacao da contratacao será exercida por urn representante da Administracao, ao qual competirà dirimir as 

dvidas que surgirem no curso da execucao do contrato, e de tudo darà ciência a Administracäo. 

No minima, urn agente pUblico, representante da administraçao receberà as produtos entregues pelo fornecedor 

e, apOs a devida conferencia aporá sua assinatura, local e data atestando que as produtos entregues estäo de 

acordo corn as caracteristicas de quantidade e qualidade contratados pela administracao. Caso haja alguma 

inconformidade a autoridade superior deverá ser comunicada para adoção de medidas cabiveis. 

A fiscalizacão de que trata este item näo exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicoes técnicas, vicios redibitôrios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administracão ou de seus agentes e prepostos, de conformidade corn o art. 70 da Lel n° 

8,666, de 1993. 

Das InfraçOes e das Sançôes Administrativas 

Comete infracao administrativa, nos terrnos da Lei n° 8.666/93, a licitante/Adjudicatària que, no decorrer da 

licitacao: 

Nâo retirar a nota de empenho, ou não assinar a contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da 

pro pasta; 

Apresentar docurnentação falsa; 

Deixar de Prestar as serviços exigidos no certarne; 

Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

Comportar-se de modo inidOneo; 

Cometer fraude fiscal; 
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Fizer declaraçao falsa; 

Ensejar o retardarnento da execucao do certame. 

A licitante/Adjudicatària que cometer qualquer das infracOes discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sern 

prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sançOes: 

Multa de ate 1% (urn por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

Impedimento de licitar e de contratar corn o municiplo, pelo prazo de ate cinco anos; 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente corn as demais sancOes. 

As infracOes e sancOes relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referenda. 

A aplicacao de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurarà o 

contraditôrio e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente na Lei n° 9,784, de 1999. 

A autoridade competente, na aplicacao das sancOes, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 

o caràter educativo da pena, bern como o dano causado a Administracão, observado o principio da 

proporcionalidade. 

As sancOes aqul previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 

cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis. 

Legislacao aplicável nos casos omissos: conforme Lei Federal n° 8.666/93 e suas alteracoes posteriores 

Diante disto, se faz necessário realizar o CONTRATAcAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECIMENTO DE EPI'S E MATERIAlS HOSPITALARES, PARA SUPRIR A DEMANDA DA SECRETARIA 

DE SAUDE DO MUNICIPIO DE SANTO AMARO - BAHIA, EM CARATER EMERGENCIAL, NO COMBATE E 

PREvENçAo DA PANDEMIA DE CORONA VIRUS, CONFORME ESTABELECE 0 DECRETO MUNICIPAL No 

068/2020 E LEI FEDERAL NO 13.979/2020, corn o prazo de 03 (três) meses. 

Faz a Administracao POblica a escolha da Pessoa Juridica denominada C R DOS SANTOS MONTEIRO, CNPJ 

de n. 24.617.048/0001-01. 

Razäo da escoiha: 

Optou-se pela referida empresa em razão da urgëndia de aquisição dos epi's e materiais hospitatares, 

proveniente da pandemia do COVID 19, haja vista que, o municiplo de Santo Arnaro, dispöe de poucas 

empresas que fornecem esses materials, ficando inviável, a realizaçao de pesquisa de precos do mercado, 

sendo assim, a empresa em epigrafe, nos oferece referenda técnica necessària para a execucao do 

Rua do Imperador, no 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000. 
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fornecirnento, o que, de forma geral, dernonstra que estâ apta a realizar o objeto pretendido pelo Municipio de 

forma integral, contemplando todas as suas necessidades. 

Justificativa do preço: 

Não efetivou-se levantamento de preco junto as empresas que pudessem prestar 0 fornecimento 

necessários ao suprimento das necessidades do Municipio, sendo que, como consta nos autos, o municIplo não 

dispöe de empresas qualificadas para suprir em caráter emergencial, a necessidade do municiplo, haja vista 

que, somente a empresa C R DOS SANTOS MONTEIRO ofereceu cotacäo para os itens necessários para 

atender a Secretaria de Saüde, na forma da cotaçao em anexo, que a este se integra para todos os efeitos 

legais. 

CRONOGRAMA FISICO DE EXECUcAO DOS SERVIOS/FORNECIMENTOS 

Os pagamentos a serem efetuados para a empresa a ser contratada, ocorreräo mediante a afericao ao 

fornecimento/serviço, apOs atesto do setor competente e, nas condicOes e especificacOes constantes da cotacao 

de precos, alérn da conformidade corn os recursos financeiros que daräo suporte ao contrato a ser celebrado 

entre as partes. 

Considerando pesquisa junto ao Orçamento Municipal do corrente exerciclo e constatando que existe 

disponibilidade de Dotaçoes Orcarnentárias para as contabilizaçOes das referidas despesas, encarninhamos o 

presente Processo ao Exmo. Sr. Prefeito, a firn de que, apOs a sua análise, autorize a abertura do competente 

Processo Administrativo de Dispensa de Licitacao, conforme estabelece o Decreto Municipal n° 068/2020 e 

Lei Federal n° 13.979/2020. 

Santo Amaro - Bahia, 23 de marco de 2020. 

HOLMES ROCHA D09 SANTOS FILHO 
SECRETARIO DE SAUDE 

Rua do Imperador, n° 03, Centro, Santo Amaro - BA. CEP: 44.200-000. 

Tel: (75) 3241-8629/8626. CNPJ 14.222.566/0001-72 
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Presidëncia da Repüblica 
Secretara-GeraI 

Subchefia para Assuntos Juridcos 

LEI N° 13.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020 

Texto compJ[o 
Dispoe sobre as medidas para enfrentamento da 
ernergéncia de saiide püblica de importáncia 

&guIamento internacional decorrente do coronavIrus responsavel 

Regulamento 
pelo surto de 2019. 

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA Faco saber que o Congresso Nacionat decreta e eu sanciono a segurnte 
Lei: 

Art. 10  Esta Lei dispöe sobre as medidas que poderao ser adotadas para enfrentamento da emergência de 
saüde püblica de importäncia internacional decorrente do coronavirus responsãvel pelo surto de 2019. 

§ 10  As medidas estabelecidas nesta Lei objetivam a proteção da coletividade. 

§ 20  Ato do Ministro de Estado da SaUde disporá sobre a duraçào da situacão do emergéncia de saUde püblica 
de que trata esta Lei. 

§ 30  0 prazo de que trata o § 20  deste artigo näo poderá ser superior ao declarado pela Organizacäo Mundial 
de Sade. 

Art. 20  Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - isolamento: separação de pessoas doerites ou contaminadas, ou de bagagens, rneios de transporte, 
mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de maneira a evitar a contaminação ou a propagacão do 
coronavirus; e 

II - quarentena: restricäo de atividades ou separaçäo de pessoas suspeitas de contaminacão das pessoas que 
não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de 
contanhinaçäo, de maneira a evitar a possivel contaminação ou a propagacäo do coronavirus. 

Paragrafo Onico. As definicOes estabelecidas pelo Artigo I do Regulamerito Sanitrio Internacional, constante 
do Anexo ao Decreto no 10.212, de 30 de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto nesta Lei, no que couber. 

M. 30  Para enfrentamente da emergêneia de saUde pübliea de imertâneia internacienal deeerrente do 
coronaviruo, podcröo ocr adotadoc, ontre outro, as oeguintcs modidoo: 

Art. 30  Para enfrentamento da emergência de saiide pibJica de importância internacional decorrente do 
coronavirus, as autoridades poderão adotar, no âmbito de suas competências, dentre outras, as seguintes 
medidas: (Rgdo dade pela Medida Provisôria n° 926, de 2020) 

- isolamento; 

II - quarentena; 

III - determinaçäo de realização compulsoria de: 

exames medicos; 

testes Iaboratoriais; 

coleta de amostras clInicas; 

vacinaçäo e outras medidas profilãticas; Cu 
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e) tratamentos medicos especificos; 

IV - estudo ou investigação epidemiolOgica; 

V - exumacao, riecropsia, cremacão e rnanejo de cadaver; 

VI - restricão excepcional e temporária, conforme recomendacão técriica e fundamentada da Agenda Nacional 
de Vigilância Sanitária, por rodovias, portos ou aeroportos de: (cao dada pela Medida ProvisOria n° 926, 
de 2020) 

entrada e salda do Pals; e (Incluido pela Medida Provisôria no 926. de 2020) 

Iocomoço interestadual e intermunicipal; (Incluido pela Medida ProvisOria no 926, de 2020) 

VII - requisiceo de bens e servicos de pessoas naturals e juridicas, hipOtese em que será garantido o 
pagamento posterior de indenizacao justa: e 

VIII - autorizaçâo excepcional e temporária para a importação de produtos sujeitos a vigilância sanitãria sem 
registro na Anvisa, desde que: 

registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

previstos em ato do Ministério da SaUde. 

§ 1° As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas corn base em evidéncias cientificas 
e em análises sobre as informaçOes estratégicas em saUde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao minimo 
indispensãvel a promocao e a preservação da saüde püblica. 

§ 2° Ficam assegurados as pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo: 

I - o direito de serern informadas permanentemente sobre o seu estado de saüde e a assistência a familia 
conforme regulamento; 

II - o direito de receberem tratamento gratuito; 

III - o pleno respeito a dignidade, aos direitos humanos e as liberdades fundamentais das pessoas, conforme 
preconiza o Artigo 3 do Regulamento Sanitãrio InternacionaI, constante do Anexo ao Decreto n° 10.212, de 30 de 
janeiro de 2020. 

§ 30  Será considerado falta justificada ao serviç.o püblico ou a atividade IaboraI privada o periodo de ausência 
decorrente das medidas previstas neste artigo. 

§ 41  As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste artigo, e o descumprimento 
delas acarretará responsabilização, nos termos previstos em Iei. 

§ 
50 Ato do Ministro de Estado da SaUde: 

I - disporá sobre as condicöes e os prazos aplicáveis as medidas previstas nos incisos I e II do caput deste 
artigo; e 

II - concederá a autorização a que se refere o inciso VIII do caput deste artigo. 

§ 60  Ato conjunto dos Ministros do Estado do SoUdo a do Justic•o o Soguronço Püblioo dioporO sobro a modida 
prcvisto no inciso VI do caput dcstc artigo. 

§ 61  Ato conjunto dos Ministros de Estado da Saide, da Justica e Seguranca Püblica e da Infraestrutura 
disporá sobre a medida prevista no inciso VI do caput. ceo dada pela Medida Provisória no 927, de 2020) 
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§ 61-A 0 ato conjunto a que se refere o § 60  podera estabelecer delegação de competéncia para a resolução 
dos casos nele omissos. (Incluido pela Medida ProvisOria ri° 927, de 2020) 

§ 7° As medidas previstas neste artigo poderäo ser adotadas: 

I - pelo Ministérlo da SaCide; 

II - pelos gestores locais de saüde, desde que autorizados pelo Ministério da Saude, nas hipOteses dos incisos 
I, II, V, VI e VIII do caput deste artigo; ou 

III - pelos gestores locais de saüde, nas hipateses dos incisos III, IV e VII do caput deste artigo. 

§ 80 As medidas previstas neste artigo, quando adotadas, deveräo resguardar a exercicio e a funcionamento 
de serviços püblicos e atividades essenciais. (IncIuldo pela Medida Provisária no 926, de 2020) 

§ 
90 0 Presidente da RepUblica disporá, mediante decreto, sobre os servicos pUblicos e atividades essenciais 

a que se referem o § 81. (Incluido pela Medida ProvisOria n° 926, de 2020) 

As medidas a que se referem as incisos I, II e VI do caput, quando afetarem a execucao de serviços 
püblicos e atividades essenciais, inclusive as reguladas, concedidas ou autorizadas, somente poderäo ser adotadas 
em ato especIfico e desde que em articulacäo prévia corn o órgäo regulador ou o Poder concedente ou 
autorizador. (Incluido pela Medida Provisória no 926, de 2020) 

E vedada a restricao a circulacäo de trabalhadores que possa afetar 0 funcionamento de servicos 
püblicos e atividades essenciais, definidas nos termos do disposto no § 90, e cargas de qualquer espécie que possam 
acarretar desabastecimento de gêneros necessãrios a populaçao. (Incluido pela Medida ProvisOria n° 926, de 
2020) 

M. 4° Fico diopenoodo a licitoco pora oguiaiçöo do bens, oorviçoo a inoumos do soüdc dootinodos ao 
onfrontamento do emergnoio de cüdc püblioo de importOncic intcrnocioncl dccorronta do coronavIrus do que troto 
csto Lei. 

Art. 40  E dispensável a licitacào para aquisiçäo de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos 
destinados ao enfrentarnento da emergéncia de saUde pcblica de importancia internacional decorrente do coronavirus 
de que trata esta Lei. (çäo dada pela Medida ProvisOria no 926, de 2020) 

§ 11  A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária e aplica-se apenas enquanto 
perdurar a emergéncia de saude pciblica de importância internacional decorrente do coronavirus. 

§ 20  Todas as contrataçöes Cu aquisiçães realizadas corn fulcro nesta Lei serão irnediatamente disponibilizadas 
em sitlo oficial especifico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das 
inforrnaçöes previstas no §_3°  do art. 80  da Lei n° 12.527, de 18 de novernbro de 2011, a name do contratado, o 
numero de sua inscriçäo na Receita Federal do Brasil, a prazo contratual, o valor e a respectivo processo de 
contratação ou aquisiçao. 

§ 
30 Excepcionalmente, será possivel a contratação de fornecedora de bens, serviços e insumos de empresas 

que estejam corn inidoneidade declarada ou corn o direito de participar de Iicitação ou contratar corn o Fader Páblico 
suspenso, quando se tratar, comprovadamente, de ünica fornecedora do bern ou servico a ser adquirido. 
(Incluido pela Medida ProvisOrip n° 926, de 2020) 

Art. 40-A A aquisicäo de bens e a contratação de servicos a que se refere a caput do art. 40  não se restringe a 
equipamentos novas, desde que o fornecedor se responsabilize pelas plenas condiçôes de uso e funcionamento do 
bern adquirido. (Incluido pela Medida Provisória n° 926, de 2020) 

Art. 40-B Nas dispensas de licitação decorrentes do dispasto nesta Lei, presumem-se atendidas as condicOes 
de: •(lnclufdo pela Medida Provisária n° 926, de 2020) 

I - ocorréncia de situaçào de emergéncia; .(Incluido pela Medida Provisória n° 926, de 2020) 

II - necessidade de pronto atendirnento da situacäo de emergéncia; (Incluido pela Medida Provisória n° 
926, de 2020) 

III - existència de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e outros bens, 
pCiblicos ou particulares; e (Incluido pela Medida Provisôria n° 926, de 2020) 
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IV - limitação da contratação a parcela necessária ao atendirnento da situacao de ernergência. (Incluido 
pela Medida Provisóra n° 926, de 2020).  

Art. 40-C Para as contrataçOes de bens, serviços e irisumos necessários ao enfrentamento da emergOncia de 
que trata esta Lei, nâo será exigida a elaboracäo de estudos preliminares quando se tratar de bens e servicos 
comuns. (Inclu Ida pela Medida Provisória n° 926, de 2020) 

Art. 411-D 0 Gerenciamento de Riscos da contratação somente serã exigivel durante a gestao do contrato. 
(Incluido pela Medida Provisória n° 926, de 2020) 

Art. 41-E Nas contrataçOes para aquisição de bens, servicos e insurnos necessários ao enfrentamento da 
emergência que trata esta Lei, serã admitida a apresentacão de termo de referéncia simplificado ou de projeto básico 
simplificado. (lncluIdo pela Medida Provisória no 926, de 2020) 

§ 11  0 termo de referéncia simplificado ou a projeto básico simplificado a que se refere o caput conterá: 
(Incluido pela Medida Provisôria no 926, de 2020) 

I - declaraçäo do objeto: (Incluido pela Medida ProvisOria n° 926, de 2020) 

II - fundamentacào simplificada da contratacão; (Incluido pela Medida Provisória no 926, de 2020) 

Ill - descricao resumida da solução apresentada; (Incluido pela Medida ProvisOria n° 926, de 2020) 

IV - requisitos da coritratação; (Incluido pela Medida ProvisOria n° 926, de 2020) 

V - critérios de rnediçao e pagamento; (Incluido pela Medida ProvisOria nO  926, de 2020) 

VI - estimativas dos precos obtidos par meio de, no rninimo, urn dos seguintes parãmetros: (Incluido pela 
Medida Provisória n° 926, de 2020) 

Portal de Cornpras do Governo Federal; (Incluldo pela Medida Provisôria 00  926, de 2020) 

pesquisa publicada em midia especializada; (Incluido pela Medida Provisôria no 926, de 2020) 

sitios eletrOnicos especializados ou de dominio amplo; (Incluido pela Medida ProvisOna n° 926, 
2020) 

contrataçoes similares de outros entes pUblicos; ou (Incluido pela Medida ProvisOria 0  926, de 2020) 

pesquisa realizada corn os potenciais fornecedores; e (Incluido pela Medida ProvisOria 00  926, de 2020) 

VII - adequacao orçamentaria. (Incluido pela Medida ProvisOria no 926, de 2020) 

§ 20  Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será dispensada a estirnativa de 
preços de que trata o inciso VI do caput. (Incluido pela Medida ProvisOria n° 926, de 2020) 

§ 30  Os precos obtidos a partir da estimativa de que trata a inciso VI do caput näo irnpedem a contratação pelo 
Poder PiibIico par valores superiores decorrentes de oscilacöes ocasionadas pela variaçào de preços, hipótese em 
que deverá haverjustificativa nos autos. (Incluldo pela Medida Provisória ri0  926, de 2020) 

Art. 40-F Na hipOtese de haver restricão de fornecedores ou prestadores de serviço, a autoridade competente, 
excepcionalmente e mediante justificativa, poderá dispensar a apresentacão de documentação relativa a regularidade 
fiscal e trabaihista ou, ainda, o cumprimento de urn ou mais requisitos de habilitaçäo, ressalvados a exigência de 
apresentacão de prova de regularidade relativa a Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 

put do art. 70  da Constituiç. (Incluido pela Medida Provisôria n° 921 de 2020) 

Art. 40-G Nos casos de licitação na modalldade pregâo, eletrânico ou presencial, cujo objeto seja a aquisição 
de bens, servicos e insurnos necessários ao enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, os prazos dos 
procedimentos Iicitatôrios serão reduzidos pela metade. (Incluido pela Medida Provisária no 926, de 2020) 

§ 1° Quando a prazo original de que trata a caput for nimero Impar, este será arredondado para o nürnero 
inteiro antecedente. (Incluido pela Medida Provisória n° 926, de 2020) 

§ 21  Os recursos dos procedimentos Iicitatórios somente terào efeito devolutivo. (Inclu(do pela Medida 
Provisória 0 926, de 2020) 

§ 
30 Fica dispensada a realizaçäo de audlOncia pUblica a que se refere o art. 39 da Lei no 8.666, de 21 de 

junho de 1993, para as licitacöes de que trata a caput. (Incluldo pela Medida ProvisOria 0  926, de 2020) 
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Art. 4°-H Os contratos regiclos por esta Lei terão prazo de duracao de ate seis meses e poderão ser 
prorrogados por periodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situacäo de 
emergéncia de saüde püblica. .(Incluido pela Medida ProvisOria no 926, de 2020) 

Art. 411-I Para Os coritratos decorrentes dos procedimentos previstos nesta Lei, a administraco pUblica poderá 
prever que as contratados fiquem obrigados a aceitar, nas mesmas condicoes contratuais, acréscimos ou supressães 
ao objeto contratado, em ate cinquenta por cento do valor iriicial atualizado do contrato. (Incluido pela Medida 
Provisãria n° 926, de 2020) 

Art. 51  Toda pessoa colaborará corn as autoridades sanitárias na comunicacão imediata de: 

- possiveis cantatas corn agentes infecciosos do coronavirus; 

II - circulacao em areas consideradas coma regiôes de contaminação pelo coronavirus. 

Art. 60  E obrigatOrio a compartilhamento entre ôrgäos e entidades da administracao püblica federal, estadual, 
distrital e municipal de dados essencials a identificacão de pessoas irifectadas ou corn suspeita de infecçao pelo 
coronavirus, corn a fin alidade exciusiva de evitar a sua propagacão. 

§ 11  A obrigacao a que se refere o caput deste artigo estende-se as pessoas juridicas de direito privado 
quando as dados forem solicitados por autoridade sanitária. 

§ 20  0 Ministérlo da Saüde manteré dados pUblicos e atualizados sobre as casos confirmados, suspeitos e em 
investigacão, relativos a situacão de emergência pCiblica sanitária, resguardando o direito ao sigilo das inforrnaçOes 
pessoais. 

Art. 60-A Ficam estabelecidos Os seguintes limites para a concessão de suprirnento de fundos e por item de 
despesa, para as aquisicães e contratacöes a que se refere o caput do art. 40, quando a movirnentaçäo for real izada 
por meio de Cartão de Pagamento do Governo: (lncluido pela Medida ProvisOria n° 926, de 2020). 

- na execucão de serviços de engenharia, a valor estabelecido na alinea a" do inciso I do caput do art. 23 da 
Lei n° 8.666, de 21 dejunho de 1993; e (Incluido pela Medida ProvisOrip ri° 926, de 2020) 

II - nas compras em geral e outros serviços, a valor estabelecido na alinea a" do inciso II do caput do art. 23 da 
Lei n° 8.666, de 1993. (Incluido pela Medida ProvisOria n° 926, de 2020) 

Art. 60-B Serão atendidos prioritariamente os pedidos de acesso a informacão, de que trata a Lei no 12.527,  de 
2011, relacionados corn medidas de enfrentamento da emergéncia de saüde pblica de que trata esta Lei. 
(lncluido pela Medida Provisória n° 928, de 2020) 

§ 1° Ficarão suspensos Os prazos de resposta a pedidos de acesso a informação nos ôrgäos ou nas entidades 
da administracäo pUblica cujos servidores estejam sujeitos a regime de quarentena, teletrabalho ou equivalentes e 
que, necessariamente, dependam de: (Incluido pela Medida Provisória n° 928, de 2020) 

- acesso presencial de agentes pCiblicos encarregados da resposta; ou (Incluido pela Medida 

Provisória n° 928, de 2020) 

II - agente pt:iblico ou setor prioritariamente envolvido corn as medidas de enfrentamento da situaçäo de 
emergência de que trata esta Lei. (Incluido pela Medida ProvisOria n° 928, de 2020) 

§ 20  Os pedidos de acesso a informacäo pendentes de resposta corn fundamento no disposto no § 11  deverào 
ser reiterados no prazo de dez dias, contado da data em que for encerrado o prazo de reconhecirnento de calamidade 
pUblica a que se refere a Decreto Legislativo no 6, de 20 de marco de 2020. (Incluido pela Medida ProvisOria n° 
928,de 2020) 

§ 
30 Näo serão conhecidos os recursos interpostos contra negativa de resposta a pedido de informaçào 

negados corn fundamento no disposto no § 10. (Incluido pela Medida Provisória n° 928, de 2020) 

§ 
40 Durante a vigéncia desta Lei, o meio legitimo de apresentaçào de pedido de acesso a informaçoes de que 

trata a art. 10 da Lei n° 12.527, de 2011, será exclusivamente a sistema disponivel na internet.(Incluido pela Medida 
Provisória n° 928, de 2020) 

§ 5° Fica suspenso a atendimento presencial a requerentes relativos aos pedidos de acesso a informaçao de 

que trata a Lei n° 12.527, de 2011. ,(Incluido pela Medida Provisória no 928, de 2020) 
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Art. 6°-C Não correrão Os prazos processuais em desfavor dos acusados e entes privados processados em 
processos administrativos enquanto perdurar a estado de calamidade de que trata o Decreto Legislativa n° 6,  de 
2020. (IncIuldo pela Medida Provisôria no 928, de 2020) 

Paragrafo ünico. Fica suspenso o transcurso dos prazos prescricionais para aplicacao de sancöes 
administrativas previstas na Lei n° 8.112, de 1990, na Lei n° 9.873, de 1999, na Lei n° 12.846, de 2013, e nas demais 
normas aplicãveis a empregados püblicos. (Incluido pela Medida Provisória n° 928, de 2020) 

Art. 7° 0 Ministério da SaUde editará os atos necessários a regulamentaçao e operacionalizaçao do disposto 
nesta Lei. 

-. - --•- 

Art. 8° Esta Lei vigorará enquanto perdurar o estado de emergëncia de saüde internacional decorrente do 
coronavirus responsável pelo surto de 2019, exceto quanto aos contratos de que trata o art. 40-H, que obedecerão ao 
prazo de vigëncia neles estabelecidos. (Reda dada pela Medida ProvisOria n° 926, de 2020) 

Art. 90  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao. 

Brasilia, 6 de fevereiro de 2020; 1991  da lridependência e 1320  da Repüblica. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Sergio Maca 
Luiz Henrique Mandetta 

Este texto no substitut a publicado no DOU de 7.2.2020 

www.planalto.gov.br/ccivil_03/_at02019-2022/2020/Iei/L13979.htm 0 0 0 0 i. 6 6/6 



26/03/2020 

Presidência da Repüblica 
.. Secretara-GeraI 

Subchefia para Assuntos Juridicos 

MEDIDA PROVISÔRIA No 926, DE 20 DE MARO DE 2020 

Exposição de motivos 

Altera a Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para 
dispor sobre procedimentos para aquisicão de bens, 
servicos e insumos destinados ao enfrentamento da 
emergéncia de saüde püblica de importância 
internacional decorrente do coronavirus, 

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuicão que Ihe confere o art. 62 da Constituicão, adota a 
seguinte Medida Provisôria, corn forca de ei: 

Art. 10  A Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a vigorar corn as seguintes alteraçOes: 

Art. 30  Para enfrentarnento da emergència de saUde püblica de importância 
internacional decorrente do coronavirus, as autoridades poderão adotar, no àmbito de suas 
competéncias, dentre outras, as seguintes medidas: 

L restriçäo excepcional e temporária, conforme recomendaçao técnica e 
fundamentada da Agéricia Nacional de Vigilância Sanitária, par rodovias, portos ou 
aeroportos de: 

entrada e saida do Pals; e 

Iocomoção interestadual e intermunicipal; 

§ V As medidas previstas neste artigo, quando adotadas, deverão resguardar 0 

exercicio e o funcionamento de servicos püblicos e atividades essenciais. 

§ 90  0 Presidente da RepbIica disporá, mediarite decreto, sabre os serviços 
pUblicos e atividades essenciais a que se referem a § 81. 

As medidas a que se referem as incisos I, II e VI do caput, quando afetarem a 
execucäo de servicos püblicos e atividades essenciais, inclusive as reguladas, concedidas 
ou autorizadas, sornente poderäo ser adotadas em ato especIfico e desde que em 
articulaçao prévia corn o órgão regulador ou o Poder concedente ou autorizador. 

E vedada a restricao a circulação de trabalhadores que possa afetar a 
funcionamento de serviços pu,bIicos e atividades essenciais, definidas nos termos do 
disposto no § 9°, e cargas de qualquer espécie que possarn acarretar desabastecirnento 
de gêneros necessários a populaçao." (NR) 

"Art. 40  E dispensável a Iicitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de 
engenharia, e insunios destinados ao enfreritamento da ernergência de saUde püblica de 
importância internacional decorrente do coronavIrus de que trata esta Lei. 

§ 31  Excepcionalmente, será possivel a contratacâo de fornecedora de bens, 
servicos e insurnos de empresas que estejam corn inidoneidade declarada ou corn o direito 
de participar de licitação ou contratar corn a Poder Ftiblico suspenso, quando se tratar, 
comprovadamente, de Unica fornecedora do bern ou servico a ser adquirido. "(NR) 

"Art. 41)-A A aquisicão de bens e a contratacão de servicos a que se refere o caput 
do art. 40  nao se restringe a equipamentos novas, desde que a fornecedor se 
responsabilize pelas plenas condiçoes de usa e funcionamento do bern adquirido." (NR) 
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Art. 4°-B Nas dispensas de ticitaçao decorrentes do disposto nesta Lei, presumern-
se atendidas as condicoes de: 

I - ocorrência de situacão de emergéncia; 

II - necessidade de pronto atendimento da situacão de emergência: 

III - existência de risco a seguranca de pessoas, obras, prestação de servicos, 
equipamentos e outros bens, pUblicos ou particulares; e 

IV - limitacao da contratacäo a parcela necessária ao atendirnento da situaçäo de 
emergéncia." (NR) 

Art. 4°-C Para as contrataçOes de bens, serviços e insumos necessários ao 
enfrentamento da emergência de que trata esta Lei, não será exigida a elaboracao de 
estudos prelirninares quando se tratar de bens e servicos comuris." (NR) 

"Art. 40-D 0 Gerenciamento de Riscos da contratacao somente será exigivel 
durante a gestao do contrato." (NR) 

"Art. 40-E Nas contratacOes para aquisição de bens, serviços e irisurnos necessários 
ao enfrentamento da emergencia que trata esta Lei, será admitida a apresentação de 
termo de referência simplificado ou de projeto bàsico simplificado. 

§ 10  0 termo de referenda simplificado ou o projeto básico simplificado a que se 
refere o caput conterá: 

I - declaracao do objeto; 

II - fundamentacao simplificada da contratação; 

III - descrição resumida da solução apresentada; 

IV - requisitos da contrataçâo; 

V - critérios de rnedição e pagamento; 

VI - estimativas dos precos obtidos por meio de, no minimo, urn dos seguintes 
parârnetros: 

Portal de Corn pras do Governo Federal; 

pesquisa publicada em midia especializada; 

sitios eletrOnicos especializados ou de dornInio amplo; 

contratacoes similares de outros entes pbIicos; ou 

pesquisa realizada corn os potenciais fornecedores; e 

VII - adequacão orçamentária. 

§ 20  Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será 
dispensada a estimativa de precos de que trata o inciso VI do caput. 

§ 30  Os precos obtidos a partir da estirnativa de que trata o inciso VI do caput nao 
impedem a contratação pelo Poder Ptiblico por valores superiores decorrentes de 
oscilaçaes ocasionadas pela variacão de precos, hipótese em que deverá haver 
justificativa nos autos. (NR) 

"Art. 40-F Na hipOtese de haver restriçäo de fornecedores ou prestadores de 
servico, a autoridade cornpetente, excepcionalmente e mediante justificativa, poderá 
dispensar a apresentaçäo de documentacào relativa a regularidade fiscal e trabaihista ou, 
ainda, o cumprimento de urn ou rnais requisitos de habilitacâo, ressalvados a exigência de 
apresentaçäo de prova de regularidade relativa a Seguridade Social e o curnprirnento do 
disposto no inciso XXXIII do caput do art. 70  da Constituiç." (NR) 

"Art. 40-G Nos casos de licitação na modalidade pregäo, eletrônico ou presencial, 
cujo objeto seja a aquisição de bens, servicos e insurnos necessários ao enfrentamento da 
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emergëncia de que trata esta Lei, os prazos dos procedimentos licitatOrios serão reduzidos 
pela metade. 

§ 11  Quando o prazo original de que trata o caput for nürnero impar, este será 
arredondado para o riümero inteiro antecederite. 

§ 21  Os recursos dos procedimentos licitatOrios sornente terão efeito devolutivo. 

§ 3° Fica dispensada a realizacao de audiência pUblica a que se refere 0 art. 39 da 
Lei ri° 8.666, de 21 de juriho de 1993, para as licitaçoes de que trata o caput." (NR) 

"Art. 4°-H Os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duraçào de ate seis 
meses e poderào ser prorrogados por perlodos sucessivos, enquanto perdurar a 
necessidade de enfrentamento dos efeitos da situacao de ernergéncia de saOde püblica." 
(NR) 

"Art. 41-I Para os contratos decorrentes dos procedimentos previstos nesta Lei, a 
administraçäo ptblica poder6 prever que os contratados fiquem obrigados a aceitar, nas 
mesmas condicöes contratuais, acréscimos ou supressöes ao objeto contratado, em ate 
cinquenta por cento do valor inicial atualizado do contrato." (NR) 

Art. 60-A Ficam estabelecidos as seguintes limites para a concessão de suprimento 
de fundos e por item de despesa, para as aquisicoes e contratacOes a que se refere o 
caput do art. 40, quando a movimeritaçäo for realizada por melo de Cartäo de Pagamento 
do Governo: 

I - na execução de servicos de engenharia, o valor estabelecido na alinea "a" do 
inciso I do caput do art. 23 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993; e 

II - rias compras em geral e outros servicos, a valor estabelecido na alinea a' do 
inciso II do caput do art. 23 da Lei n° 8.666, de 1993.' (NR) 

"Art. 8° Esta Lei vigoraré enquanto perdurar o estado de emergOncia de saide 
internaciorial decorrente do coronavirus responsãvel pelo surto de 2019, exceto quanto acs 
contratos de que trata o art. 40-H, que obedeceräo ao prazo de vigéncia neles 
estabelecidos." (NR) 

Art. 20  Esta Medida ProvisOria entra em vigor na data de sua publicacão. 

Brasilia, 20 de marco de 2020; 199° da Independéncia e 1320  da RepOblica. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Sérgio Moro 
Luiz Henrique Mandetta 
Wagner de Cam pos Rosário 
Walter Souza Braga Netto 
André Luiz de Almeida Mendonca 
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Presk*ncia da Repübflca 

.secretanadaMlcroepequens Empresa REQUERMENTO DE EMPRESARIO 
Secretarla de RacionaIIzaçoe skapliscacac 
Departamto de Regitro EmpresarW a In(egrap8o 

NtIMERO CE lDENTIFCAçAo DO REGSTRO DE EMPRESA - NIRE DASEDE 1N1RE DAFIUAI. foreenchar-wmentr ato retereIe a faI( 

xxx 00000c00000000c000tx,000 coo xoo )<XXXXXXXX?XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

NOME DO EMPRESARIO (camp/eta sam abreviaturas) - - 

CASSIA REGINA DOS SANTOS MONTEIRO 
 

NACIONAUDADE ESTADO CIVIL 

BRASILEIRA I  SOLTEIRA 

SEXO REGIME DE BENS (sa casado) 

FEM ININO 

RLHC DE (pal) (mEe) 

CARLOS ALBERTO MONTEIRO IREGINASOUZA DOS SANTOS MONTEIRO 

NASCIDO EM (data de aa5cmento) IDENTIDADE nrn1ero O.Eo emlescr (iF CPF (fllrrOrO) 

2519/1983 -0666780602 Issp . 
023,492.775:50 

C( 

- 

EMANPADO POR (forms de en,ancipacâo - sornarite em case Ce meaor) 

DOMICIUADO NA (LOGRADOURO- ruts. Sc, sic) JNUMERO 

LOTEAMEr')TO SAO JORGE 196 

COMPLEMENTO EA(RRO/DISTRITO 'CEo 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxy.xxxxxx I PEDRAS 144200000  

MUN(CIPIO LIF 

SANTO AMARO 1 BA 
- 

declara, sob as penas da lei, näo estar impedido cie exercer atividade empresâria, qua näo possui outro registro de 

presrio e rerã Junta Comercial do Estado da Bahia.  

COOIGO CO ATO DESCR:çAo DO AID COOleD 00 le/ErIT0J DESCR;cAO DO EVEPrO 

(080 INSCRIQAO . . xxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

CODiGO 00 EVEN'ro DESCR(QAO DO EVENTO COOeD 00 EVENTO DESCRiçAO DO EVENTO 

XXXXXX)IX)(XXXXXX XXXXX)00000000000000000000000000000000000000( X,0<XXXxXXXxXXXX XXX)OlXXX(00000iXXXXX)OlXX)000(X)0(XXXXX)0(XXXXXXXX 

NOME EMPRESAR/AL 

CR DOS SANTOS MONTEIRO  
- 

LOGRADOUPO (n.m su, etc j NUMEPO 

RUA CA (GREJA SN 

COMPLEMENTO - 1BAIRROID(STRLTOfEP 
 

Ii ANDAR PEDRAS 44200000 
-- - 

CORREIOELETNON:Ca-rr MUNICIPIO UP PAlS 

I SANTO AMARO BA BRASIL falimabarrato@gmall.com  

VALOR DO CAPITAL - R$ VALOR DO' CAPITAL (por extariso) 

100.000,00 Cern Mit Reaa 

COD(GO CA ATIVIDADE ECONOMICA DESCRtcAO DO OBJETO 

(CNAE Fiscal) COMERCIO VAREJISTA CE ARTIGOS MEDICOS E ORTOPEDICOS, COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS; 
COMERCIO VAREJISTA DE COSMETICOS,  PRODUTOS DE PERFUMARIA S DE HIGIENE PESSOAL: 

AtividadePthwipal COMBRCO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAlS PARA USC MEDICO. CIRURGICO, 
HOSPITALAR E DE LABORATORlOS: COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS. APARELHOS E 

4773300 EQUIPAMENTOS PARA USC ODONTO-MEDICO-HOSPITALAR. PARTES E PEcAs; COMERC(O 
ATACADISTA DE MOVEIS E ARTIGOS DE COLCHOARIA: COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE 

AtivldadesSecundánas 1-JIGIENE. LIMPEZA E CON$ERVAçAO COMICIL1AR: COMERCIO ATACADISTA DE PROOUTQS DC 
1-IlGIENE PESSOAL; COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTQS ODONTOLOGICOS. COMERCIO 

3312103 ATACADISTA DE PROTESES E ARTIGOS DE ORTOPEDIA; COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE!  
ESCRJTORIO E DE PAPELARIA; ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS CIENTIFICOS, MEDICOS E 

3314710 NOSPITALARES, SCM OPERADOR: ALUGUEL DE MATERIAL MEDICO; MANUTENcAO E REPARAcA0 DE 
APARELHOS ELETROMEDICOS.EELETROTERAPEUTICOS E EQUIPAMENTOS DE )RRADIAQAO; 

4645101 MANUTENQAO B REPARAQAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USC; 

4645102 . 

4645103 

DATA DE INICIO OAS ATIVIDADES NUMERO DE INscR(cAo NO CNPJ Te'rssEaceccxnmuaF'L.arxcamau )JI -i0AJ.'t .T, c.'',mnrip.(. - 

xtclxxhoccx I000000(X NJREnter1cr ur
- 

)DIXX J cxxx  

DC F)RMA PELO PRESA 0(cu pale presentseJaeEs.terrreJ5erenle) 

FK04X412016 

INATURA - TU .EOEMPREtrE 

 

. 

DEFERIDO , NT1CAQAO 

jTUt
2

O4 

Reguerimento Elatr5nico;81600000309818 
- -___________ Pina ide 31 

000010 



• Prsidincs do RepObUca 
SecretariathMroePequenaEmpesa REQUERJMENTO DE EMPRESAR!O 
Secre(afia do Racona1izaço S SimpU#csçk 

Depertamento do Reiaflo Emprecarlal e tntegracio 

NUMERO DE OENTIFICAcAO DO REGIST1O DE EMPRESA - NIRE BA SEDE NIRE OAFIUAL orrmentr- sb refarente a fihal) 

ROME DO EMPRESARIO (coinpieto sern ablaturas) . 

CASSIA REGINA DOS SANTOS MONTEIRO - 
- 

NACIONALIDADE ESTADO CIVIL 

BRASILEIRA ISOLTEIRA  

SEXO FREGIME DE BENS (so tosado) 

FEMININO 
- - 

FILHO DE (psi) (mae) 

CARLOS ALBERTO MONTEIRO REGINA SOUZA DOS SANTOS MONTEIRO 

NASCIDO EM (date do naschmento) IDENTIDADE numero Orgo etmiesor LiE OPF (nimero) 

251911983 0866780602 SSP ]_SA 1.023.492175-50 

EMANCIPADO P0k (forms do emandpaCft - somente em taco do manor) 

DOMICILiADO NA (LOGRADOURO - rua, as, ott) NMERO 

LOTEAMENTO SAC JORGE 96 

COMPLEMERTO J6AtRROIDISTRITO ]CE 

LXXbOOQOOorX?O)O(XXtoOOQ(x)QQ(Xc . [44200000 

MUNIC)PIO 

SANTOAMARO BA 
- 

declara, sob as penas da lel, não estar impedida de exercer atividade empresária, que não possui outro registro tie 

empresàrioerequeráJuntaComercialdoEstadodaBahia. 
- ........................ _ ............................_._ ................ 

CODIGO DO AID DESCRLcAO DO ATO C601G3 to EVEt4TO DESCRIçAO DO EVENtO 

INscRIQAo _ . . xxxxxxxxxxxxxxx orxxxxxxxxxxxxxxxxx)xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 060 __ 

C0OIGOOOEEI'(TO DESORLcA000 EVENTO . . CO000DOEVENTO DESCRAO DOEVENTO 

(XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXX5XXXX)OCX)1OCXXXX)C(X XXXXXXXX)OOtXXX XXX)CDOOOrXX)orXXXXXYjO(XXXreXXXXXXj<X)CEX1O( 

NOME EMPRESARIAL 

CR DOS SANTOS MONTEIRO 

LOGRADO(JRO (nra. an. Ott.) NUMERO 

RUACA IGREJA SN 

COMPLEMENTO BAIRRO/DISTRItO 
IC  P 

 

1ANDAR PEDRAS 4200000 

MUNIGIPO UF PAlS CORREICELETROCCa-  n 

IBA SANTOAMARO _BRASIL _faIimabarretogrrai).com 

VALOR DO CAPITAL - RS VALOR DO CAPITAL (por exleaso) 

100000,00 Cern MitReals  

CODIGO 05 ATIbJIDADE ECONOMiCA DascRIçAO DO OEJETO 

xxxxxxxxxxxxxxx0000txxxxacoCooxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxexxx,omtcrexxxxxxxx,nrxt00000t,o(x>r (CNAE Fiscal) 
=xxyJor 

Atividade Pnncrpal 

4773300 

Alividades Secundârias 

4646002 

4647801 

4649404 

4649408 

4664800 

DATA DE IN/dO DAS ATIV)DAOES NUMERO DE Ir-LSCRIcAO NO CNPJ TRA'mOsccorera nr ;rine oorR j Q:i -. 

XX)XX/X)OtX XtOXXXX)t NiflEantenor UP nRA 1 
'1 

I xx_ 

___ 
ASStNAT,9 DA FIRfA PEW EMPS & tO rapresataateJsssistqa

te,

renfe) 

_ cP _g-& ir ot _________________•••••. .. 

0410412016 

DEFERIDO AUTENIICAçAO 

PUBLIQUE-SE 6 AROUIVE-SE 

Peqtienrnento EIetr8nico: 81800000309818 _ia2de31  

O000.. 



cl RepibIlce 
Secretatia daMicro a PqUena Empr.sa

al"'rosid"cla 

Secreteria de Reclonaliziçao a $impllllc.çâo 
Departamento cia Raglafro Eznpresartal a Intaç10 

REQUERIMENTO DE EMPRESARIO 

NUMERO DE IDENTIFJcAQAO DO REGISTP.O 08 EMPRESA - t4RE 04 SF08 NIRE DA FILIAL oreertthersmente ato referento s 

- xxxxxgxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
- 

NOME DO EMPRESARIO lcQmpo earn 5batrjras)  

CASSIAREGINA DOS SANTOS MONTEIRO 
- 

- 
- -- 

NACIONALIDADE ESTADO CIVIL 

BRASILEIRA ISOLTEIRA 

ISEXO REGIME DE BENS (no c3n8d3( 

FEMININO xsxxtcoc 

RING DE (pal) (frEe) 

CARLOS ALBERTO MONTEIRO REGINA SOUZA DOS SANTOS MONTEIRO 

FN CIDO EM Nata de nascimento) -AS IDENTIDADE numeto O nAo ernistor JF CPF(rniero) 

25/911983 ~ 0866780602 Issp BA 023.49277550 

EMANCtPADO POP )Iorma de ernancpacao - nornenta enr caso de nianor) 

DOMICIUADO NA (LOGRADOURO - rue. cv. eta) NCJMERO 

LOTEAMENTO SÃO JORGE 96 

COMPLEMENTO BA RRO/GInTRITO JCEO 

X(XXOOcXXXXXXXXXXXXXXXXXXX PEDRAS J44200000 

MUNICIPIO uF 

1BA .--__..... 
declara, sob as perias da tel,. näo estar impedido de exeroer atwidade empresária, que não possui outro registro de 

empresarlo e requer a Junta Comercial do Estado da Batiia.  

CODIGO CO ATO DESCRIcAG GO ATO 000100 DO EVEkTO DE5CRIçA3 DO EVENTO 

080 - lNscRIcAo xxxxxxxxxxxxxxs xxxtxxxxxxxxrccxxxxxxxxxxxxxxotxxxxxxxxnxxx 

COD100 DO E'/ENTO DBSCRçAO DO EVENTO CODIGO DO EVENTC DEsCRIcAO DO EVENTO 

5xxxxt000(xxxxxx X0OoOooQc000O0O0O000000000OoCxocxroQo0o - XXJOO(XXXXX)O(X)Qt O)xXXXXXXXxxeXXX)o(Xx)'X*XXxx,00U0frXXX 

NOME EMPRESARIAL 

CR DOS SANTOS MONTEIRO 
LOGNACOURO pus cv. etc. 

- 
NUMERO 

RUADAIGREJA  

COMPLEMENTO EARRO10ISTRITO CE2  

1 ANDAR I PEDRAS 
- 

44200000 

MUNICIPIO UP PAS CORREIG ELETROMCC v-mail) 

ISANTOAMARO BA BRASIL 1faIirnab3rreIotgmaiLcorn 

VALOR DO CAPITAL - RE VALOR DO CAPITAL (por e>denso) 

100.00000 Cern MU Reals 
CDIGO DA ATIVIOADE ECONOMICA I DESCR)AO DO OB,JETO 

(CNAE Fis)) 
oonnxxx000coocoo 

Atividade Principal 

4773300 

Alividades Secund8rias 

4754701 

4772500 

7729203 

7730002 

XXXXX)O) 

DATA 08 INiClO 0.48 ATIVIDADES NUMERO 08 INscRIcAo NO CNN rRt Oa 5vlF USC SO6 )Ai 

t<XJr0dXtO0( X)OCt000(X NiREantanor UP t4 
3 NAID 

- XXXX  

DATA,DAASSATURA IS&D0EMPRE 

04/0412016 

OEFER)DO AUTENTICM4O.__.__._...--..................  ----- . --- - .-- - 

PIJEUCUE-SE E ARQUIVE-SE 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 1 

CERTIFICOOREG)STROEMi 1810412016S08N°: 29105183606 100—  

icirtdill JUEBproo0o:  161710195-1, DE 15/0412016 

y 
-- 

. 03003 EANTOSetONTEIRO .. .-- 

Re EIetrntco: 81600000309818 uerirnento . 
. REL1opoRTELA.RAMos -- 

SECRE'TARIO-GERAL 
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